
DEVERES DISCIPLINARES 

 

• Manter conduta compatível com a moralidade administrativa; 
Lei 8.112/1990.  
Art. 116.  São deveres do servidor:  

   

 
  

  

Os servidores devem pautar suas condutas por padrões éticos elevados. Não se trata de 

respeito à moralidade comum imposta pela sociedade atual, mas do atendimento a um 

padrão específico, denominado de moralidade administrativa. Tal regra foi erigida ao 

status de princípio constitucional, em atenção à previsão disposta no art. 37, caput, da 

Constituição Federal de 1988.   

  

O conceito de moralidade em sentido amplo abarca todas as condutas externas do 

indivíduo no grupo social no qual está inserido. Plácido e Silva conceitua nos seguintes 

termos o ato imoral no sentido mais genérico:   

  

IMORAL. Formado de moral, regido pelo prefixo negativo in, quer o vocábulo qualificar 

tudo o que vem contrariamente à moral ou aos bons costumes ou que é feito em ofensa a 

seus princípios. Assim, em relação à moral, o imoral está na mesma posição do ilícito em 

relação à lei. O ato imoral diz-se imoralidade, o que representa toda ofensa ou atentado 

ao decoro ou à decência pública, bem como todo ato de desonestidade ou de 

improbidade.   

  

De outro lado, é oportuno trazer à baila a lição da professora Di Pietro, que conceitua 

especificamente moralidade administrativa:   

  

Em resumo, sempre que em matéria administrativa se verificar que o comportamento da 

Administração ou do administrado que com ela se relaciona juridicamente, embora em 

consonância com a lei, ofende a moral, os bons costumes, as regras de boa administração, 

os princípios de justiça e de equidade, a ideia comum de honestidade, estará havendo 

ofensa ao princípio da moralidade administrativa.   

  

Nesse sentido, a moralidade a que o servidor deve alinhar-se é aquela interna à 

Administração Pública, vinculada ao exercício de suas funções, isto é, associada ao 

exercício do cargo público, à função pública. Os atos da vida privada que não repercutam 



direta ou indiretamente na vida funcional do servidor não ferem a moralidade 

administrativa, apesar de, em tese, violarem a moralidade comum do seio social. Assim, 

possível descumprimento de regra da moral privada não significa, por si só, violação à 

moralidade administrativa. Ressalta-se que tais condutas privadas podem ser censuráveis 

nos códigos de ética funcional, mas não na via disciplinar.   

  

Diversos tipos de conduta indisciplinar previstos na Lei nº 8.112/90, em seus arts. 116, 

117 e 132, têm como um dos seus fundamentos a violação ao princípio da moralidade 

administrativa. Por conseguinte, a subsunção de determinada conduta do agente no inciso 

IX do art. 116 somente deverá ser realizada se o ato infracional não configurar 

enquadramento mais específico, posto ser este dispositivo de aplicação subsidiária ou 

residual.   

  

Uma vez que o dispositivo admite prática de ato doloso ou culposo, é necessária avaliação 

minuciosa da possível finalidade do ato praticado, visando ao enquadramento adequado 

às espécies legalmente definidas. Tanto é que, na hipótese de a conduta configurar ato de 

improbidade administrativa, na esteira dos arts. 9º, 10 e 11 da Lei nº 8.429/92, o 

enquadramento do ilícito disciplinar será o previsto no inciso IV do art. 132 da Lei nº 

8.112/90.   

  

Desse modo, as condutas da vida externa do servidor desvinculadas da função pública 

não são passíveis de sanção disciplinar, podendo receber censura apenas nos códigos de 

ética profissionais (no serviço público federal, vale o Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 

1994 – Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal). De forma diversa, caso a conduta infracional ofenda ao princípio da moralidade 

administrativa, poderá ser enquadrada neste inciso IX do art. 116 do Estatuto ou em outras 

disposições disciplinares da lei, caso configure conduta específica do tipo.  

 


